
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.795.694 - SP (2019/0031449-7)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
RECORRENTE : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADOS : ANTÔNIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA  - 

PE016983 
   LUCIANA CAVALCANTI DE GODOY  - PE025823 
   CLÁUDIA VIRGÍNIA CARVALHO PEREIRA DE MELO E 

OUTRO(S) - PE020670 
   DENIS ATANAZIO  - PE229058 
   PABLO RODRIGO NAZARETH COSTA  - PE030463 
   CAMILA LIRA AFONSO FERREIRA PAIVA  - PE035477 
RECORRIDO : APARECIDA GONCALVES DE AGUIAR SILVA 
ADVOGADOS : CASSIA MARTUCCI MELILLO BERTOZO  - SP211735 
   GUSTAVO MARTIN TEIXEIRA PINTO  - SP206949 
   EDSON RICARDO PONTES E OUTRO(S) - SP179738 
   ULIANE RODRIGUES MILANESI DE MAGALHÃES 

CHAVES  - SP184512 
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto pela Sul América Companhia 

Nacional de Seguros que traz, dentre os temas em debate, discussão sobre o interesse 

jurídico da Caixa Econômica Federal nas demandas em que é postulada a cobertura 

securitária em imóvel financiado com recursos do Sistema Financeiro de Habitação, 

assim como a consequente competência da Justiça Federal.

É o breve relato.

Acerca da controvérsia suscitada nas razões do especial, ressalta-se que o 

Supremo Tribunal Federal, por seu Plenário Virtual, reconheceu a repercussão geral da 

questão em epígrafe, qual seja, a existência de interesse jurídico da Caixa Econômica 

Federal para ingressar como parte nas ações envolvendo seguro de mútuo habitacional no 

âmbito do Sistema Financeiro de Habitação. Em consequência, examinará a competência 

da Justiça Federal para o processamento e o julgamento das ações dessa natureza (RE 

827.996/PR, Plenário Virtual, 5/10/2018 - Tema 1.011).

Em recursos versando sobre temas submetidos ao rito da repercussão 

geral, o STF tem determinado o retorno dos processos aos Tribunais de origem, para 

aguardar o julgamento do recurso extraordinário representativo da controvérsia. A 
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propósito: ARE 934.095 AgR-ED-ED, Rel. Min. Edson Fachin, Primeira Turma, DJe 

22/11/2016; RE 594.695 AgR-AgR, Rel. Min. Marco Aurélio, Primeira Turma, DJe 

25/5/2015; e RE 543.799 AgR-ED, Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJe 

3/8/2015. 

Assim, em razão de economia processual e para se evitar a prolação pelo 

STJ de provimentos jurisdicionais em desconformidade com o que vier a ser 

definitivamente decidido pela Corte Suprema, é conveniente que a apreciação do recurso 

especial fique sobrestada até o exaurimento da competência do Tribunal de origem que 

ocorrerá com o juízo de retratação ou de conformação a ser realizado pela instância 

ordinária, após o julgamento do recurso extraordinário sobre o mesmo tema afetado ao 

regime da repercussão geral, nos moldes dos arts. 1.040 e 1.041 do CPC/2015. 

Essa orientação foi ratificada pela Primeira Turma do STJ, ao decidir que: 

"Podendo a ulterior decisão do STF, em repercussão geral já reconhecida, afetar o 

julgamento da matéria veiculada no recurso especial, faz-se conveniente que o STJ, em 

homenagem aos princípios processuais da economia e da efetividade, determine o 

sobrestamento do especial e devolva os autos ao Tribunal de origem para que ali, em se 

fazendo necessário, seja oportunamente realizado o ajuste do acórdão local ao que vier 

a ser decidido na Excelsa Corte" (AgInt no AgInt no REsp 1.603.061/SC, Rel. 

Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 28/6/2017). 

Ademais, no julgamento da Questão de Ordem no REsp 1.653.884/PR, 

também pela Primeira Turma deste Superior Tribunal de Justiça, ficou assentado que, nos 

casos de devolução do recurso especial ao Tribunal de origem para o aguardo do 

desfecho da repercussão geral, a Corte recorrida, caso verifique a existência de resíduo 

não alcançado pela afetação do Supremo Tribunal Federal, deverá determinar o retorno 

dos autos a este STJ somente após ter exercido o juízo de conformação ao que decidido 

pelo STF na repercussão geral (QO no REsp 1.653.884/PR, Rel. Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, DJe 6/11/2017). 

Do exposto, nos termos da fundamentação, determino a devolução dos 

autos ao Tribunal de origem, com a respectiva baixa, onde, nos termos dos arts. 1.040 e 

1.041 do CPC/2015, deverá ser realizado o juízo de conformação ou manutenção do 
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acórdão local, frente ao que será decidido pela Excelsa Corte no RE 827.996/PR.

Publique-se.
 

  

Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2019.

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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